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AUTORIZAÇÃO PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2702.01/2025 - PMM 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2602.01/2025 - PMM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2602.01/2025 – PMM – INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº. 2702.01/2025 - PMM, que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 

EM CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO, PARA CONSULTORIA, ASSESSORIA 

E EXECUÇÃO CONTÁBIL JUNTO A DIVERSAS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE, de acordo com condições, especificações constantes no Termo 

de Referência e demais anexos. 

 

O(S) ORDENADOR(ES) DE DESPESA DA(S) Secretaria de Administração e 

Finanças, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de 

Assistência Social, Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria 

de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Sistema Autônomo de 

Água e Esgoto(SAAE) do município de Madalena/CE, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto 

na Lei Nº. 14.133/21, e, 

 

CONSIDERANDO a solicitação, em que, justificadamente e motivadamente, 

solicita a autorização da Inexigibilidade de licitação, visando à 

“Contratação de empresa para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas unidades 

do município de Madalena/CE”. 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133/21, que estabelece diretrizes sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, em conformidade com o disposto 

no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal; e levando em consideração 

a necessidade de autorização do processo em questão, conforme previsto 

no ART. 72, VIII, DA LEI 14133/21: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

CONSIDERANDO que, a contratação visa atender as necessidades da(s) 

diversas Secretarias do município de Madalena, conforme justificativa 

apresentada; 

 

CONSIDERANDO a impossibilidade de competição para este tipo específico 

de serviço, conforme estabelecido pelo art. 74 da Lei nº 14.133/2021, 

justificando a inexigibilidade de licitação; 
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CONSIDERANDO a contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços 

de Contratação de empresa para execução de serviços técnicos 

profissionais especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, 

para consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. Essa contratação é fundamentada 

no artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº 14.133/2021, que 

considera como serviços técnicos especializados aqueles que envolvem 

assessoramento ou consultoria técnica, financeira ou jurídica para 

elaboração de propostas, termos de referência e projetos básicos; 

 

CONSIDERANDO a adequação orçamentária para a contratação, em 

conformidade com as disposições financeiras e orçamentárias aplicáveis; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir os requisitos legais e 

regulamentares para a contratação direta, incluindo a divulgação do ato 

de autorização em sítio eletrônico oficial; 

 

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta da Contratação pessoa 

Jurídica para execução dos serviços de assessoria e consultoria na área 

de licitações e contratos públicos, junto as diversas unidades 

administrativas do município de Madalena/CE cumpriu integralmente os 

requisitos estabelecidos no Art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CONSIDERANDO a existência de um Termo de Referência detalhado, que 

demonstram a necessidade e a viabilidade da contratação. 

 

CONSIDERANDO a apresentação de uma estimativa de despesa calculada 

conforme o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e IN 65, indicando o valor de 

mercado para a contratação. 

 

CONSIDERANDO os pareceres Jurídico e Técnico, os quais confirmam a 

legalidade e a adequação técnica da contratação direta. 

 

CONSIDERANDO a verificação da compatibilidade entre os recursos 

orçamentários disponíveis e o compromisso financeiro assumido na 

contratação. 

 

CONSIDERANDO que a comprovação de que a empresa R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

10.445.871.0001-72 preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

para a prestação do serviço. 
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CONSIDERANDO que é clara razão da escolha da empresa, baseada em sua 

singularidade e notória especialização dos serviços, justificando a 

inexigibilidade de licitação. 

 

CONSIDERANDO que a apresentação de uma justificativa de preço coerente 

com os valores de mercado e com as práticas anteriores para os serviços 

prestados. 

 

CONSIDERANDO todos estes aspectos, a(s) autoridade(s) competente está 

plenamente justificada ao autorizar a contratação direta para 

Contratação de empresa para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas unidades 

do município de Madalena/CE, assegurando a aderência às normativas legais 

e a promoção do interesse público. 

 

CONSIDERANDO, portanto, a própria conveniência pública, 

 

1. ACOLHO a Solicitação, acima referenciada; 

2. AUTORIZO em todos os seus termos, a favor de R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 10.445.871.0001-72, sediada na RUA GONÇALVES DIAS, Nº 68, 

BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE. O valor global a ser pago será 

de R$ 639.000,00 (seiscentos e trinta e nove mil reais). Nos termos 

do Art. 74, inciso III, haja vista que foram preenchidas as 

condições de convencimento, ao tempo em que determino a publicação. 

3. RECOMENDO que sejam adotadas todas as medidas necessárias para a 

finalização do processo de contratação, em estrita observância às normas 

legais vigentes e aos princípios da Administração Pública e que o setor 

competente depois de cumprida as determinações legais, providencie 

chamamento do interessado para assinatura do instrumento contratual, de 

tudo observando-se o Termo de Referência, proposta e demais termos 

necessários relativo ao objeto a ser contratado, como portador dos dados 

e elementos fundamentais, inclusive da preservação do preço e forma de 

pagamento nos termos do orçamento proposto, passando a integrar no todo 

este termo, com vista a possibilidade do atendimento do pedido, no menor 

espaço de tempo possível, determinando, ainda, o acompanhamento da 

execução, juntando-se aos autos os documentos de liquidações, evitando, 

assim, desvios de condutas ou mesmo solução de continuidade das 

atividades de ordem administrativas.  

 

4. ESCLAREÇO que, após formalização da autorização de entrega ou termo 

contratual, deve ser providenciado extrato para sua publicação, conforme 

dispõe a Lei nº. 14.133/21, de tudo, acostando-se ao processo cópias 

comprobatórias. 
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5. EXPEÇA-SE e publique-se o competente para os fins legais e 

regulamentares, para indicar a empresa disponível e interessada à 

contratação. 

 

Madalena/CE. 27 de Fevereiro de 2025. 

 

 

 

JULIANA MARIA FERNANDES PINHEIRO 

Secretária de Educação 

 

CRISLENE BARROS UCHÔA 

Secretário de Saúde 

 

 

 

MARA MARILIA ALVES DA SILVA  

Secretária de Assistência Social 

 

 

 

ANTÔNIO RIBEIRO BARROS 

Secretário de Agricultura, Meio 

Ambiente  

e Recursos Hídricos 

 

 

 

NATÁLIA PINHO RODRIGUES OLIVEIRA 

Secretária de Administração e Finanças 

 

 

 

CRISTIANO BARROS UCHÔA 

Secretário de Obras e Serviços 

Urbanos 

 

 

 

FRANCISCO EVALDO ALVES DIAS 

Diretor do SAAE (Serviço Autônomo de 

Água E Esgoto) 
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.02/2025 - ADM 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.02/2025 – ADM, QUE FAZEM ENTRE SI 

A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E A EMPRESA 

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS 

CONTÁBEIS S/S LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, neste ato sua Secretária, a 

Sra. NATÁLIA PINHO RODRIGUES OLIVEIRA, Secretária de Administração 

e Finanças, brasileira, casada, residente e domiciliado(a) em 

Madalena/Ce, Carteira de Identidade nº 2004005037372 SSP-CE e CPF 

nº 024.747.493-22, denominado de CONTRATANTE e a empresa R.S 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica sob o nº. 

10.445.871.0001-72, com sede a RUA GONÇALVES DIAS, Nº 68, BAIRRO 

CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE, doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representada por RILDO SALVIANO LIMA, Sócio Administrador, tendo 

em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – 

PMM, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação nº 2201.03/2025 – PMM, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de serviços 

técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

aplicada ao setor 

público, para 

MÊS 10 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

120.000,00 
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consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

Administração do 

município de 

Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio da 

prestação de contas 

de Governo – PCG, 

conforme instruções 

do Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará – 

TCE/CE., junto a   

Secretaria de 

Administração do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

15.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

15.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual - 

LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal de 

desembolso da 

Secretaria de 

Administração. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

04 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio da 

prestação de contas 

de Gestão – PCS, 

conforme instruções 

do Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará – 

TCE/CE, da   

Secretaria de 

Administração do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 
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VALOR TOTAL DE R$ 159.000,00 (CENTO E CINQUENTA E NOVE MIL 

REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 159.000,00 (CENTO E 

CINQUENTA E NOVE MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 
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8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
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do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
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trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0404.04.122.0402.2.006 - ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS/MANUT. 
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SECRETARIA. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De 

Terc. De pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

NATÁLIA PINHO RODRIGUES OLIVEIRA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON 
SALVIANO LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:05:42 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.03/2025 - SMS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.03/2025 – SMS, QUE FAZEM ENTRE SI 

A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S 

LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE SAÚDE, neste ato sua Secretária, a Sra. CRISLENE 

BARROS UCHÔA, Secretária de Saúde, brasileira, casada, residente e 

domiciliado(a) em Madalena/Ce, Carteira de Identidade nº 326405098 

SSP-CE e CPF nº 854.650.203-00, denominado de CONTRATANTE e a 

empresa R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA, 

empresa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica sob o nº. 

10.445.871.0001-72, com sede a RUA GONÇALVES DIAS, Nº 68, BAIRRO 

CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE, doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representada por RILDO SALVIANO LIMA, Sócio Administrador, tendo 

em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – 

PMM, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação nº 2201.03/2025 – PMM, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE SAÚDE 

ITENS 
DESCRIÇÃO 

UNID QTD 
VR. 

UNIT. 

VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

aplicada ao setor 

público, para 

MÊS 10 

 

 

 

 

9.000,00 

 

 

 

 

90.000,00 
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consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

Saúde do município 

de Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso da 

Secretaria de Saúde 

do município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

9.000,00 

 

 

 

 

 

 

9.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, da   

Secretaria de Saúde 

do município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

9.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

9.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 108.000,00 (CENTO E OITO MIL REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 108.000,00 (CENTO E OITO 

MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   
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8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 
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11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 
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11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0901.10.301.0402.2.077 - SAÚDE/ MANUT. DA SECRETARIA. Classificação 

Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. De pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
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até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

CRISLENE BARROS UCHÔA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON 
SALVIANO LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:06:26 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.04/2025 - SEMAS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.04/2025 – SEMAS, QUE FAZEM ENTRE 

SI A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA DE ASSISTENCIA SOCIAL E A 
EMPRESA R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato sua Secretária, a Sra. 

MARA MARÍLIA ALVES DA SILVA, Secretária de Assistência Social, 

brasileira, solteira, residente e domiciliado(a) em Madalena/Ce, 

Carteira de Identidade nº 2007135746-1 SSP-CE e CPF nº 041.146.133-

82, denominado de CONTRATANTE e a empresa R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica sob o nº. 10.445.871.0001-72, 

com sede a RUA GONÇALVES DIAS, Nº 68, BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE 

– CE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

RILDO SALVIANO LIMA, Sócio Administrador, tendo em vista o que 

consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – PMM, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade 

de Licitação nº 2201.03/2025 – PMM, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITENS 
DESCRIÇÃO 

UNID QTD 
VR. 

UNIT. 

VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

aplicada ao setor 

público, para 

MÊS 10 

 

 

 

 

7.000,00 

 

 

 

 

70.000,00 
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consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

Assistência Social 

do município de 

Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso da 

Secretaria de 

Assistência Social 

do município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

7.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

7.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, da   

Secretaria de 

Assistência Social 

do município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
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recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 84.000,00 (OITENTA E 

QUATRO MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
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aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
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riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  
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4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 
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11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0601.08.122.0807.2.037 - ASSISTENCIA SOCIAL/MANUT. DA SECRETARIA. 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. De 

pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

MARA MARÍLIA ALVES DA SILVA  

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON 
SALVIANO LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:04:52 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.05/2025 - OBRAS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.05/2025 – OBRAS, QUE FAZEM ENTRE 

SI A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E SERVIÇOS URBANOS E A EMPRESA 

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS 

CONTÁBEIS S/S LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, neste ato sua Secretária, a 

Sr. CRISTIANO BARROS UCHÔA, Secretário de Obras e Serviços Urbanos, 

brasileiro, solteiro, residente e domiciliado(a) em Madalena/Ce, 

Carteira de Identidade nº 34996172000 SSP-CE e CPF nº 006.070.583-

31, denominado de CONTRATANTE e a empresa R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica sob o nº. 10.445.871.0001-72, 

com sede a RUA GONÇALVES DIAS, Nº 68, BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE 

– CE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

RILDO SALVIANO LIMA, Sócio Administrador, tendo em vista o que 

consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – PMM, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade 

de Licitação nº 2201.03/2025 – PMM, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ITENS 
DESCRIÇÃO 

UNID QTD 
VR. 

UNIT. 

VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

aplicada ao setor 

MÊS 10 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

40.000,00 
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público, para 

consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

meio ambiente, 

obras e serviços 

urbanos município 

de Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso da 

Secretaria de meio 

ambiente, obras e 

serviços urbanos do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, da   

Secretaria de meio 

ambiente, obras e 

serviços urbanos do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
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92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 48.000,00 (QUARENTA E 

OITO MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
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defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
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XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  
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11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0707.15.122.1501.2.063 - OBRAS E SERVIÇOS URBANOS/MANUT. 

SECRETARIA. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De 

Terc. De pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 
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federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

CRISTIANO BARROS UCHÔA  

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON 
SALVIANO LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:00:23 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.06/2025 - AGRIC 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.06/2025 – AGRIC, QUE FAZEM ENTRE 

SI A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HIDRICOS E A EMPRESA R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S 

LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS, neste 

ato sua Secretária, a Sr. ANTÔNIO RIBEIRO BARROS, Secretário de 

Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, brasileiro, casada, 

residente e domiciliado(a) em Madalena/Ce, Carteira de Identidade 

nº 2017107938-8 SSP-CE e CPF nº 804.260.263-49, denominado de 

CONTRATANTE e a empresa R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS 

CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídica sob o nº. 10.445.871.0001-72, com sede a RUA GONÇALVES 

DIAS, Nº 68, BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por RILDO SALVIANO LIMA, Sócio 

Administrador, tendo em vista o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – PMM, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 

2201.03/2025 – PMM, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  

ITENS 
DESCRIÇÃO 

UNID QTD 
VR. 

UNIT. 

VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

MÊS 10 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

40.000,00 
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contabilidade 

aplicada ao setor 

público, para 

consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

Agricultura, 

Reforma Agrária e 

Rec. Hídricos 

município de 

Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso da 

Secretaria de 

Agricultura, 

Reforma Agrária e 

Rec. Hídricos do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, da   

Secretaria de meio 

ambiente, obras e 

serviços urbanos do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 48.000,00 (QUARENTA E 

OITO MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    
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8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
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em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 
CNPJ: 10.508.935/0001-37 

Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE - CEP: 63.860-000 
CNPJ: 10.508.935/0001-37 

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 
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11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
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obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0808.20.122.2011.2.068 - AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E REC. 
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HIDRICOS/MANUT. SECRETARIA. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - 

Outros Serv. De Terc. De pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

ANTÔNIO RIBEIRO BARROS  

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:01:41 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM  

CONTRATO N°: 2801.07/2025 - SAAE 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2801.07/2025 – SAAE, QUE FAZEM ENTRE 

SI A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DO SAAE (Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto) E A EMPRESA R.S 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS 

CONTÁBEIS S/S LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através do SAAE 

(Serviço Autônomo de Água e Esgoto), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

23.719.841/0001-01, neste ato sua Secretária, a Sr. FRANCISCO EVALDO 

ALVES DIAS, Diretor do SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto), 

brasileiro, casado, residente e domiciliado(a) em Madalena, Carteira 

de Identidade nº 212000791 SSP-CE e CPF nº 464.761.643-68, 

denominado de CONTRATANTE e a empresa R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídica sob o nº. 10.445.871.0001-72, com sede a RUA 

GONÇALVES DIAS, Nº 68, BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por RILDO SALVIANO 

LIMA, Sócio Administrador, tendo em vista o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – PMM, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 

2201.03/2025 – PMM, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 
para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

 

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 

ITENS 
DESCRIÇÃO 

UNID QTD 
VR. 

UNIT. 

VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

MÊS 10 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

40.000,00 
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aplicada ao setor 

público, para 

consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto 

município de 

Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso do 

Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, do 

Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

4.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 48.000,00 (QUARENTA E 

OITO MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    

8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  
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9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 
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11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  
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11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

1111.17.122.1704.2.103 - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO/MANUT. 

SAAE. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. 

De pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 
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federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

FRANCISCO EVALDO ALVES DIAS   

DIRETOR DO SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por RILDON 
SALVIANO LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:02:08 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2001.04/2025 - PMM 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°: 2201.03/2025 - PMM 

CONTRATO N°: 2802.01/2025 - SME 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2802.01/2025 – SME, QUE FAZEM ENTRE SI 

A MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO E A EMPRESA R.S ASSESSORIA, 

CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S 

LTDA.  

 

O Município de Madalena, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.508.935/0001-37, através da 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, neste ato sua Secretária, a Sra. JULIANA 

MARIA FERNANDES PINHEIRO, Secretária de Educação, brasileira, 

residente e domiciliado(a) em Madalena/Ce, Carteira de Identidade 

nº 2002005028628 SSP-CE e CPF nº 007.299.393-67, denominado de 

CONTRATANTE e a empresa R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS 

CONTÁBEIS S/S LTDA, empresa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídica sob o nº. 10.445.871.0001-72, com sede a RUA GONÇALVES 

DIAS, Nº 68, BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por RILDO SALVIANO LIMA, Sócio 

Administrador, tendo em vista o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 2001.04/2025 – PMM, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 

2201.03/2025 – PMM, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de empresa 

para execução de serviços técnicos profissionais 

especializados em Contabilidade aplicada ao setor público, para 

consultoria, assessoria e execução contábil junto a diversas 

unidades do município de Madalena/CE. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de 

empresa para 

execução de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados em 

contabilidade 

MÊS 10 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

120.000,00 
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aplicada ao setor 

público, para 

consultoria, 

assessoria e 

execução contábil, 

de responsabilidade 

da Secretaria de 

Educação do 

município de 

Madalena. 

02 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados, na 

elaboração da Lei 

Orçamentaria Anual 

- LOA, programação 

financeira e 

cronograma mensal 

de desembolso da 

Secretaria de 

Educação do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

03 

Contratação de 

serviços técnicos 

profissionais 

especializados na 

elaboração e envio 

da prestação de 

contas de Gestão – 

PCS, conforme 

instruções do 

Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará 

– TCE/CE, da   

Secretaria de 

Educação do 

município de 

Madalena. 

Serv 01 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

12.000,00 

VALOR TOTAL DE R$ 144.000,00 (CENTO E QUARENTA E QUTRO MIL 

REAIS) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O presente contrato terá vigência 01 de março de 2025 a 31 de 

dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos termo do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
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92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) - PREÇO 

5.1.  O valor global da contratação é de R$ 144.000,00 (CENTO E 

QUARENTA E QUTRO MIL REAIS). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato 

seguirá as seguintes. 

8.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021.    
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8.2.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.2.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   

8.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo 

inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para 
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as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do Contrato; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 
CNPJ: 10.508.935/0001-37 

Rua Augusto Máximo Vieira, 80 – Centro - Madalena – CE - CEP: 63.860-000 
CNPJ: 10.508.935/0001-37 

 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da 

Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local 

da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes 

da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação 

solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

11.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
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com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de 

materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

11.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

11.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

11.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

11.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
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algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 
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pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 

139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: Exercício:2025. Projeto Atividade: 

0501.12.361.0402.2.010 - EDUCAÇÃO/MANUT. DA SECRETARIA. 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. De 

pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 

1.1. 18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual de Madalena para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.   

 

Madalena/CE, 28 de Fevereiro de 2025. 

 

 

_________________________________________ 

JULIANA MARIA FERNANDES PINHEIRO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

______________________________________________ 

RILDO SALVIANO LIMA  

R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS S/S LTDA 

CONTRATADA 

 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por 
RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.28 12:02:40 -03'00'
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PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Madalena-CE. 
 
Razão Social: R S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTABEIS LTDA 
CNPJ: 10.445.871/0001-72 
Endereço: Rua Gonçalves Dias 68, centro, Várzea Alegre 
CEP: 63.540-000 
Fone: (88) 9.9921-7715 
E-mail:  realconsulto@gmail.com    
 
OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços técnicos profissionais 
especializados em contabilidade aplicada ao setor público, para consultoria, assessoria e 
execução contábil, Elaboração da Prestação de Contas de Governo, Prestação de contas de 
Gestão e Elaboração da Proposta Orçamentaria Anual,  junto à Secretaria de Administração, 
Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Assistência Social, 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria de Agricultura, Reforma Agraria  
e Recursos Hídricos  e Sistema Autônomo de agua e Esgoto do município de Madalena/CE, 
conforme descrição abaixo: 
 

 

LOTE 01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de Administração 
do município de Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 

12.000,00 

 
 
 
 

120.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Governo – PCG, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 

Serv 01 

 
 
 
 

15.000,00 

 
 
 
 

15.000,00 

mailto:realconsulto@gmail.com
mailto:realconsulto@gmail.com
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– TCE/CE., junto a   
Secretaria de Administração 
do município de Madalena. 

03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de 
Administração. 

Serv 01 

 
 

12.000,00 

 
 

12.000,00 

04 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
Administração do município 
de Madalena. 

Serv 01 

 
 
 

12.000,00 

 
 
 

12.000,00 

VALOR TOTAL DE 159.000,00 (CENTO E CINQUENTA E NOVE MIL REAIS) 159.000,00 

 

LOTE 02 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de Educação do 
município de Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 

12.000,00 

 
 
 
 

120.000,00 

02 
Contratação de serviços 
técnicos profissionais Serv 01 

 
 

12.000,00 

 
 

12.000,00 

mailto:realconsulto@gmail.com


 

R. S. ASSES, CONSULT. E PROJ. CONTABEIS S/S LTDA                     RUA GONÇALVES DIAS , 68 –   

C.N.P.J: 10.445.871/0001 - 72                                                           BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE 

CRC-CE 000716-O                                                                                 CEP 63.540-000 

E-MAIL:. realconsulto@gmail.com                                                        FONE:. (88) 9 9921-7715  

especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de Educação 
do município de 
Madalena. 

03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
Educação do município de 
Madalena. 

Serv 01 

 
 
 

12.000,00 

 
 
 

12.000,00 

VALOR TOTAL DE 144.000,00 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL REAIS) 144.000,00 

 

LOTE 03 – SECRETARIA DE SAÚDE 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de Saúde do 
município de Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 

9.000,00 

 
 
 
 

90.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 

Serv 01 

 
 
 
 
 
 

9.000,00 

 
 
 
 
 
 

9.000,00 
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financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de Saúde do 
município de Madalena. 

03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
Saúde do município de 
Madalena. 

Serv 01 

 
 
 

9.000,00 

 
 
 

9.000,00 

VALOR TOTAL DE 108.000,00 (CENTO E OITO MIL REAIS) 108.000,00 

 

LOTE 04 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de Assistência 
Social do município de 
Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 
 

7.000,00 

 
 
 
 
 

70.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de 

Serv 01 

 
 
 
 
 
 

7.000,00 

 
 
 
 
 
 

7.000,00 
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Assistência Social do 
município de Madalena. 

03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
Assistência Social do 
município de Madalena. 

Serv 01 

 
 
 

7.000,00 

 
 
 

7.000,00 

VALOR TOTAL DE 84.000,00 (OITENTA E QUATTRO MIL REAIS) 84.000,00 

 

LOTE 05 – SECRETARIA DE M. AMBIENTE, OBRAS  E SERVIÇOS URBANOS 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de meio 
ambiente, obras e serviços 
urbanos município de 
Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 

40.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de meio 
ambiente, obras e serviços 

urbanos do município de 
Madalena. 

Serv 01 

 
 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 

4.000,00 
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03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
meio ambiente, obras e 
serviços urbanos do 
município de Madalena. 

Serv 01 

 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 

4.000,00 

VALOR TOTAL DE 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 48.000,00 

 

LOTE 06 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, REFORMA AGRÁRIA E REC. HIDRICOS 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da 
Secretaria de Agricultura, 
Reforma Agrária e Rec. 
Hídricos município de 
Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 

40.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso da 
Secretaria de Agricultura, 
Reforma Agrária e Rec. 

Hídricos do município de 
Madalena. 

Serv 01 

 
 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 
 

4.000,00 

03 Contratação de serviços Serv 01   
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técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 
prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, da   Secretaria de 
Agricultura, Reforma 
Agrária e Rec. Hídricos do 
município de Madalena. 

 
 
 

4.000,00 

 
 
 

4.000,00 

VALOR TOTAL DE 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 48.000,00 

 
LOTE 07 –  SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
para execução de serviços 
técnicos profissionais 
especializados em 
contabilidade aplicada ao 
setor público, para 
consultoria, assessoria e 
execução contábil, de 
responsabilidade da Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto município de 
Madalena. 

MÊS 10 

 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 

40.000,00 

02 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados, na 
elaboração da Lei 
Orçamentaria Anual - 
LOA, programação 
financeira e 
cronograma mensal de 
desembolso do Serviço 

Autônomo de Água e 

Esgoto do município de 
Madalena. 

Serv 01 

 
 
 
 
 
 

4.000,00 

 
 
 
 
 
 

4.000,00 

03 

Contratação de serviços 
técnicos profissionais 
especializados na 
elaboração e envio da 

Serv 01 
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R. S. ASSES, CONSULT. E PROJ. CONTABEIS S/S LTDA                     RUA GONÇALVES DIAS , 68 –   

C.N.P.J: 10.445.871/0001 - 72                                                           BAIRRO CENTRO, VARZEA ALEGRE – CE 

CRC-CE 000716-O                                                                                 CEP 63.540-000 

E-MAIL:. realconsulto@gmail.com                                                        FONE:. (88) 9 9921-7715  

prestação de contas de 
Gestão – PCS, conforme 
instruções do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará 
– TCE/CE, do Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto do município de 
Madalena. 

 
4.000,00 

 
4.000,00 

VALOR TOTAL DE 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 48.000,00 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 639.000,00 (CENTO E TRINTA E NOVE MIL 

REAIS). 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de 

Ordem de Serviço. 

 

PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Prazo de execução será de 12 meses, a partir da 

data de assinatura do contrato, conforme a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 

 

➢ O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 

obrigações. 

 

➢ Independente de declaração expressa, fica subentendido que no valor proposto estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 

relacionadas com: 

➢  Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

➢ Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 

infrações; 

➢ Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 

prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 

execução dos serviços. 

 

Várzea Alegre/CE, 26 de fevereiro de 2025. 

 
 
Atenciosamente, 
 

 

A R.S ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS CONTÁBEIS 

CNPJ sob o nº 10.445.871.0001-72 

RILDON SALVIANO LIMA 

Socio administrador 

RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300

Assinado de forma digital por 
RILDON SALVIANO 
LIMA:68689780300 
Dados: 2025.02.26 12:09:21 -03'00'
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